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PROJETO DE LEI
23/05/2016

Institui a Campanha Estadual de incentivo ao uso seguro das
faixas de pedestres e das rampas de acessos destinadas às
pessoas com deficiência, no âmbito do Estado do Ceará.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Campanha Estadual de incentivo ao uso seguro
das faixas de pedestres e das rampas de acessos destinadas às pessoas com deficiência, com o objetivo de
contribuir para a conscientização da responsabilidade coletiva pelo respeito à sinalização, a organização e
a segurança no trânsito.

Art. 2° A Campanha instituída por esta Lei é destinada a motoristas e pedestres em observância as
determinações da Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Art. 3º A Campanha será realizada a partir das seguintes ações educativas:

I – blitz de orientação sobre a preferência do pedestre nas faixas;

II - alerta com recursos visuais, nas vias de maior fluxo, sobre a importância do uso seguro das faixas de
pedestres;

III - divulgação nas escolas e órgãos públicos do Estado e dos Municípios cearenses sobre o correto
comportamento de pedestres e motoristas conforme previsto nos artigos 29, 69, 70 e 18, incisos VIII e IX
do CTB;

IV – sinalização vertical, de regulamentação, por meio de placas indicativas, nas faixas de pedestres e
rampas de acesso às pessoas com deficiência, acerca da presente Campanha;

V – renovação da sinalização horizontal indicativa das faixas de pedestres e

das rampas de acesso às pessoas com deficiência.

VI – conscientização dos condutores para não estacionar em frente às rampas de acesso.
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Art. 4º Fica a critério do Governo do Estado determinar os órgãos responsáveis pela coordenação da
campanha objeto desta lei.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará os critérios para a implantação do disposto nesta Lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A campanha de incentivo e respeito ao uso seguro nas faixas de pedestres e rampas de acessos tem como
foco diminuir as estatísticas de acidentes e mortes no trânsito e provocar uma mudança no
comportamento de motoristas e pedestres.

Segundo dados do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará, de 2014 a outubro de 2015 ocorreram
mais de 25 mil acidentes de trânsito no Estado sendo 1.077 atropelamentos. Em relação a estacionar em
lugar proibido foram 4.040 (quatro mil e quarenta) infrações, dados de janeiro a dezembro de 2010.

Visando combater esse tipo de comportamento inadequado no trânsito como o avanço de sinal,
estacionamento em local proibido e travessia fora da faixa, à campanha pretende, por meio da integração
Estado e município, através de atos simples tornar toda a população cearense consciente do seu papel
tanto de pedestre quanto de motorista.

O esforço em conjunto, pautado nos arts. 29, 69,70 e 181 do Código de Trânsito Brasileiro que estabelece
o procedimento correto para condutores e pedestres, trarão informações claras, coerentes e objetivas, para
que a sociedade possa construir uma nova cultura, orientada a praticar um trânsito cidadão evitando as
imprudências cometidas.

Face ao exposto, contamos com o apoio dos Excelentíssimos Deputados para aprovação deste projeto de
indicação, que é de grande relevância por tratar da preservação da vida, e uma vez aprovado e
transformado em lei, beneficiará a população cearense na conduta de um trânsito seguro de acordo com o
previsto no CTB.

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
25/05/2016

LIDO NA 57ª (QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
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CUMPRIR PAUTA

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO

3 de 42



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  27/05/2016 10:29:18  Data da assinatura:  27/05/2016 10:30:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
27/05/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 112/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
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PROJETO DE LEI Nº 112/2016

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

MATÉRIA: INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL DE INCENTIVO AO
USO SEGURO DAS FAIXAS DE PEDESTRES E DAS RAMPAS DE
ACESSOS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ

 

PARECER

 

 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o PROJETO DE LEI nº 112/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado AUDIC MOTA, que “INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL DE INCENTIVO AO USO
SEGURO DAS FAIXAS DE PEDESTRES E DAS RAMPAS DE ACESSOS DESTINADAS ÀS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

DO PROJETO

 

02. Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Campanha
Estadual de incentivo ao uso seguro das faixas de pedestres e das rampas de
acessos destinadas às pessoas com deficiência, com o objetivo de contribuir
para a conscientização da responsabilidade coletiva pelo respeito à
sinalização, a organização e a segurança no trânsito.
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Art. 2° A Campanha instituída por esta Lei é destinada a motoristas e
pedestres em observância as determinações da Lei 9.503/97 - Código de
Trânsito Brasileiro (CTB).

Art. 3º A Campanha será realizada a partir das seguintes ações educativas:

I – blitz de orientação sobre a preferência do pedestre nas faixas;

II - alerta com recursos visuais, nas vias de maior fluxo, sobre a
importância do uso seguro das faixas de pedestres;

III - divulgação nas escolas e órgãos públicos do Estado e dos Municípios
cearenses sobre o correto comportamento de pedestres e motoristas
conforme previsto nos artigos 29, 69, 70 e 18, incisos VIII e IX do CTB;

IV – sinalização vertical, de regulamentação, por meio de placas
indicativas, nas faixas de pedestres e rampas de acesso às pessoas com
deficiência, acerca da presente Campanha;

V – renovação da sinalização horizontal indicativa das faixas de pedestres e

das rampas de acesso às pessoas com deficiência.

VI – conscientização dos condutores para não estacionar em frente às
rampas de acesso.

Art. 4º Fica a critério do Governo do Estado determinar os órgãos
responsáveis pela coordenação da campanha objeto desta lei.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará os critérios para a implantação do
disposto nesta Lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

 

03. O ilustre Parlamentar inicialmente acentua que “A campanha de incentivo e respeito ao uso seguro
nas faixas de pedestres e rampas de acessos tem como foco diminuir as estatísticas de acidentes e mortes
no trânsito e provocar uma mudança no comportamento de motoristas e pedestres”.

 

04. Dessa forma, o autor da proposição destaca que “Segundo dados do Departamento Estadual de
Trânsito do Ceará, de 2014 a outubro de 2015 ocorreram mais de 25 mil acidentes de trânsito no Estado
sendo 1.077 atropelamentos. Em relação a estacionar em lugar proibido foram 4.040 (quatro mil e
quarenta) infrações, dados de janeiro a dezembro de 2010”.

 

05. Por fim, o Deputado signatário acrescenta que “Visando combater esse tipo de comportamento
inadequado no trânsito como o avanço de sinal, estacionamento em local proibido e travessia fora da
faixa, à campanha pretende, por meio da integração Estado e município, através de atos simples tornar
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toda a população cearense consciente do seu papel tanto de pedestre quanto de motorista”, concluindo
que “O esforço em conjunto, pautado nos arts. 29, 69,70 e 181 do Código de Trânsito Brasileiro que
estabelece o procedimento correto para condutores e pedestres, trarão informações claras, coerentes e
objetivas, para que a sociedade possa construir uma nova cultura, orientada a praticar um trânsito cidadão
evitando as imprudências cometidas”.

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

06. A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

07. A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

08. Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

09. Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

 

10. Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.”

 

11. Enfatize-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
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não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;”

 

12. Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

13. Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

DA MATÉRIA

 

14. O projeto em análise institui, no âmbito do Estado do Ceará, a Campanha Estadual de incentivo ao
uso seguro das faixas de pedestres e das rampas de acessos destinados às pessoas com deficiência, com o
objetivo de contribuir para a conscientização da responsabilidade coletiva pelo respeito à sinalização, a
organização e a segurança no transito.

 

15. No entanto, observa-se que a propositura em tablado, em alguns de seus artigos, impõe
.obrigação – e talvez despesas – ao Governo do Estado do Ceará

 

16. Pode-se observar, dessa forma, que a proposição em análise impõe condutas ao Poder Executivo,
tanto por conta do art. 3º, que específica as ações que devem ser promovidas pela aludida
Campanha, como por intermédio do art. 4º (Fica a critério do Governo do Estado determinar os

)órgãos responsáveis pela coordenação da campanha objeto desta lei , quanto por força do art. 5º da
 ( )proposição O Poder Executivo regulamentará os critérios para a implantação do disposto nesta Lei ,

ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio geral do Direito
Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual.

 

17. Notadamente o teor dos art. 3º e 4º podem ensejar despesas, o que é vedado pela Constituição
, como se lê adiante:Estadual

10 de 42



 

“Art. 60. (...)

§1°. Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;”

 

18. Além de poder vir a criar despesas ao Poder Executivo, acabará por interferir na administração
daquele poder, ensejando obrigações a Secretarias (ventiladas especialmente no art. 3º), cujo comando
administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado, pelos Secretários respectivos,
logicamente.

 

19. Ademais, ainda no que concerne ao disposto no art. 4º do projeto em apreço, verifica-se que a
referida propositura do Legislador Estadual, ao “permitir” que o Estado do Ceará determinará os
órgãos responsáveis pela coordenação da campanha, cujas ações estão capituladas no art. 3º da
propositura, invade competência privativa do Governador do Estado, nos termos do art. 60, § 2º,

, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 61/2009.alínea “c”, da Constituição Estadual

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;”

 

20. Nesse contexto, a iniciativa parlamentar igualmente viola o princípio da Separação de Poderes porque
é da alçada privativa do chefe do Poder Executivo propor projeto de lei que disponha sobre tal matéria.

 

21. Na realidade, a Constituição do Estado do Ceará, através de certos dispositivos, restringe, em
determinadas hipóteses, a iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, objetivando evitar, em
respeito ao princípio maior da autonomia dos Poderes, que, por iniciativa de um Poder, outro venha a se
ver obrigado a determinadas condutas.

 

22. Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis que não impunham qualquer
obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

 

23. Dessa forma, projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do
teor dos artigos supra mencionados –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com
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disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder,
a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

 

24.  Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados,
que, em 1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: “Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou
Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência

.exclusiva, é inconstitucional”

 

25. Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art.
61, § 1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter
vício de iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza”, “permite”, “fica a critério” e similares.

 

26. Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

 

27. A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

 

28. Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa
contornar tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas
apenas autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

 

29. Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

 

30. Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

 

31. Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:
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“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro,
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já
existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua
publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

 

32. O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório
para aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer,
mas não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder
Legislativo de cobrar tal uso.

 

33. O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003,
do Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa
ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada
procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ;
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC:
05-08-2011)

 

34. Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o
princípio da Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao

.Poder Executivo

 

35. Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

 

36.  Em seu restante, entretanto, o projeto não traz matéria que a Carta Estadual reserve, com
exclusividade, à competência e à iniciativa legislativa ao Governador do Estado, como restará
demonstrado nas linhas que seguem.
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DA INICIATIVA DAS LEIS

 

37. Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, “ :ipsis litteris”

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;”

 

38. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do

 (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).mencionado artigo

 

39. A Constituição Federal, lei maior do país, assegura, por sua vez, autonomia aos Estados Federados
que, nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de
auto-legislação, de auto-governo e auto-administração, arts. 18, 25 a 28 (Afonso da Silva, José. Curso de

).Direito Constitucional Positivo, pág. 589

 

40. Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

41. Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo

, a seguir transcrito:60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

Z§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento
de sua remuneração;
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b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão
de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.”

 

42. De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe
do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, in

:verbis

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”.               

 

43. Assim, tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, remanesce ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

44. Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão dos arts. 3º,
, encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que4º e 5º

.caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em comento

 

45. No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:
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“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

 

46. Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

CONCLUSÃO

 

47. Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer
FAVORÁVEL à regular tramitação da presente propositura legal, com a ressalva de que sejam

, tendo em vista que os aludidos dispositivos violam o princípio dasuprimidos os art. 3º, 4º e 5º
Tripartição dos Poderes, uma vez que impõem conduta ao Executivo Estadual, infringindo, portanto o art.
2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, não podendo o legislador estadual, em
relação aos arts. 4º e 5º, deflagrar processo legislativo que envolva assunto constante do rol do art. 60, §
2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob pena de flagrante vício de
inconstitucionalidade formal, por igualmente atentar contra o princípio da Separação dos Poderes e da
invasão de competência reservada ao Poder Executivo, o que se faz com fulcro nos arts. 58, III, e 60, I, da
Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.
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I.  

I.  
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 112/2016

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

EMENTA: INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL DE INCENTIVO AO USO SEGURO DAS
FAIXAS DE PEDESTRES E DAS RAMPAS DE ACESSOS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 112/2016, de autoria do Deputado Audic Mota, cujo objetivo
é instituir a campanha estadual de incentivo ao uso seguro das faixas de pedestres e das rampas de
acessos destinadas às pessoas com deficiência, no âmbito do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, o Deputado autor defende que: A campanha de incentivo e respeito ao uso seguro
nas faixas de pedestres e rampas de acessos tem como foco diminuir as estatísticas de acidentes e mortes
no trânsito e provocar uma mudança no comportamento de motoristas e pedestres.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 23,
no que se refere a competência legislativa, os Estados possuem competência comum para estabelecer
políticas de educação para o trânsito, conforme visto no trecho abaixo:
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I.  

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional federal, já que o projeto trata de instituir
campanha educativa para o correto uso das faixas de pedestres e rampas de acesso, competência comum
dos Estados, como assevera o nobre Deputado autor ao propor o Projeto em comento.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura
quanto à competência dos deputados estaduais para propor projetos de lei quando se tratar de matérias de
competência comum, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razão que
denuncia sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Conclusão
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Observamos que o projeto em questão encontra-se em conformidade com a Constituição Federal e
, bem como quantos aos aspectos regimentais. Sugerimos, no entanto, a supressão do art. 3º doEstadual

referido projeto a fim de que não ofenda o art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual. Nada mais a
tratar, finalizamos nosso estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)

23 de 42



Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 112/2016

 

INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL DE INCENTIVO AO
USO SEGURO DAS FAIXAS DE PEDESTRES E DAS
RAMPAS DE ACESSOS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

AUTOR: AUDIC MOTA

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual Audic Mota, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre
a “INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA ESTADUAL DE INCENTIVO AO USO SEGURO DAS
FAIXAS DE PEDESTRES E DAS RAMPAS DE ACESSOS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM

.DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”

O Projeto de Lei sob análise consta de 06 (seis) artigos.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, com a

 ressalva de que sejam suprimidos os Arts. 3º, 4º e 5º, tendo em vista que os aludidos dispositivos
 violam o Princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que impõem conduta ao Executivo

Estadual.
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Posição também defendida  pelo Estudo Técnico da Comissão de Constituição, Justiça e de Redação,
 que sempre contribui para nossos pareceres, sendo que ao final observa que deve ser suprimido

  apenas o Art. 3º deste Projeto de Lei, a fim de que não ofenda o art. 60, § 2º, alínea “c” da
Constituição Estadual.

Todos estes documentos opinatórios nos serviram de base para análise desta propositura.

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

O Nobre Parlamentar justifica a necessidade da instituição da Campanha Estadual de Incentivo ao Uso
Seguro das Faixas de Pedestres e das Rampas de Acessos destinadas às Pessoas com Deficiência, no
âmbito do Estado do Ceará, da seguinte forma:

“A campanha de incentivo e respeito ao uso seguro nas faixas
de pedestres e rampas de acessos tem como foco diminuir as
estatísticas de acidentes e mortes no trânsito e provocar uma
mudança no comportamento de motoristas e pedestres.

Segundo dados do Departamento Estadual de Trânsito do
Ceará, de 2014 a outubro de 2015 ocorreram mais de 25 mil
acidentes de trânsito no Estado sendo 1.077 atropelamentos.
Em relação a estacionar em lugar proibido foram 4.040
(quatro mil e quarenta) infrações, dados de janeiro a
dezembro de 2010.

Visando combater esse tipo de comportamento inadequado no
trânsito como o avanço de sinal, estacionamento em local
proibido e travessia fora da faixa, à campanha pretende, por
meio da integração Estado e município, através de atos
simples tornar toda a população cearense consciente do seu
papel tanto de pedestre quanto de motorista.

O esforço em conjunto, pautado nos arts. 29, 69,70 e 181 do
Código de Trânsito Brasileiro que estabelece o procedimento
correto para condutores e pedestres, trarão informações
claras, coerentes e objetivas, para que a sociedade possa
construir uma nova cultura, orientada a praticar um trânsito
cidadão evitando as imprudências cometidas.

Este projeto é de grande relevância por tratar da preservação
da vida, e uma vez aprovado e transformado em lei,
beneficiará a população cearense na conduta de um trânsito
seguro de acordo com o previsto no CTB.”

Desde que haja a supressão dos    , quanto à admissibilidadeseus artigos 3º, 4º e 5º
jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em exame, que atende os
pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do Poder Executivo,
conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV - aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;

VI - a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei de
iniciativa compartilhada, nos termos do § 3º do art. 58 desta
Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e dos Tribunais
de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da
competência comum e concorrente da União e Estados,
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previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais.

Com a devida supressão dos    , a inserção do referido Projeto de Lei em análiseseus artigos 3º, 4º e 5º
não fere a competência de iniciativa do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do
Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a
estrutura organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e
funcionamento da administração estadual, prevista no Art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

Sendo assim, sem seus artigos   , o Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder3º, 4º e 5º
Executivo Estadual não desrespeitando o Principio da Unidade da Federação, nem tão pouco interfere no
Princípio da Tripartição dos Poderes, consagrado no Art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria está enumerada os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que  trata da instituição, no calendário de eventos do Estado do Ceará, da “Campanha
Estadual de Incentivo ao Uso Seguro das Faixas de Pedestres e das Rampas de Acessos destinadas

, cabendo à Assembléia Legislativa, com aàs Pessoas com Deficiência, no âmbito do Estado do Ceará”
sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos termos do Art. 50, inciso XIII, da
Constituição do Estado do Ceará.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, uma vez
que está a proposição em linguagem correta.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida. Razões expostas no artigo 234 do Regimento
Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;
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V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

 

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos de PARECER FAVORÁVEL ao presente Projeto
     , seguindo ponderação feita pelode Lei, COM A SUPRESSÃO DOSSEUS ARTIGOS3º, 4º E 5º

parecer da Douta Procuradoria desta Casa, uma vez que impõe condutas ao Poder Executivo,
.adentrando na sua esfera e ferindo o Princípio da Separação dos Poderes

É o nosso parecer.

DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  29/03/2017 11:52:09  Data da assinatura:  19/04/2017 09:29:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 18/04/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                          

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.

  Data da criação:  20/04/2017 14:19:54  Data da assinatura:  20/04/2017 14:20:22

COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

MEMORANDO
20/04/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC- 021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
 

(CVTDU)

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Tomaz Holanda

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:
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Proposição
Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PROJETO DE
LEI N°112/2016

     

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                     Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 00112/2016

  Autor:  99503 - DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

  Usuário assinador:  99503 - DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

  Data da criação:  27/04/2017 13:37:33  Data da assinatura:  27/04/2017 13:39:20

GABINETE DO DEPUTADO TOMAZ HOLANDA DE LIMA

PARECER
27/04/2017

PARECER AO PROJETO DE LEI OO112/2016

Consideramos que esta proposição trata de uma importante iniciativa que tem repercussões educacionais
e estimula o desenvolvimento da cidadania no que diz respeito à  conscientização da responsabilidade
coletiva pelo respeito à sinalização, a organização e a segurança no trânsito do Estado do Ceará. 

E, tendo em vista que atende as determinações da Lei 9.503/97  do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 
Estimula o esforço conjunto, entre omunicípio e Estado, também pautado pelo CTB nos arts. 29, 69,70 e
181 que estabelece o procedimento correto para condutores e pedestres.  O referido projeto de lei
contribuirá com informações e ações para a construção de uma nova cultura no transito, mais humanizada
e cidadã.  Ao seguir a ponderação feita pelo parecer da Douta Procuradoria desta Casa, nosso parecer é
favorável .  

DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

Líder do PPS

DEPUTADO TOMAZ HOLANDA

DEPUTADO (A)

33 de 42



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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  Usuário assinador:  99362 - HEITOR FÉRRER.
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COMISSÃO DE VIAÇÃO TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/05/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 09/05/2017

COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO  

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                               

                                                                                                                     

 

 

HEITOR FÉRRER.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
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  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA AO P.L. 112/2016 - DEP. WALTER CAVALVANTE

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  09/05/2017 16:17:44  Data da assinatura:  09/05/2017 16:18:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
09/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. Nº 112/2016 - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0112/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO AUDIC MOTA

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE
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GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
18/05/2017

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0112/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO
AUDIC MOTA, QUE “INSTITUI A CAMPANHA ESTADUAL DE INCENTIVO AO USO SEGURO
DAS FAIXAS DE PEDESTRES E DAS RAMPAS DE ACESSOS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/05/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

7ª REUNIÃO  ORDINÁRIA CTASP      Data 24/05/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  18/07/2017 12:16:56  Data da assinatura:  19/07/2017 09:52:32

PLENÁRIO

DESPACHO
19/07/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/07/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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